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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WILBERSON DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO COSME POTYGUACU VIANA - SE006192
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. QUEBRA DE CADEIA DE 
CUSTÓDIA. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. PROVAS CAUTELARES E NÃO 
REPETÍVEIS. TESTEMUNHOS EM JUÍZO. SUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 
no qual se alegava que a sentença de pronúncia estaria baseada exclusivamente em elementos 
informativos colhidos na fase inquisitiva, em violação ao art. 155 do Código de Processo Penal.
2. A parte agravante sustenta que houve quebra de cadeia de custódia e que os elementos que 
embasam a pronúncia teriam sido produzidos exclusivamente na fase inquisitiva.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a sentença de pronúncia se encontra baseada 
exclusivamente em elementos informativos colhidos durante o inquérito policial e, também, se a 
quebra da cadeia de custódia teria o condão de infirmar a validade da decisão que encerrou a 
primeira fase do procedimento escalonado do júri.

III. Razões de decidir
4. A quebra da cadeia de custódia não configura nulidade processual, mas está relacionada à 
eficácia da prova. A defesa não comprovou adulteração da prova ou intercorrências no seu iter.
5. O relatório de investigação produzido por policiais civis é válido, pois se trata de documento 
descritivo que não requer expertise técnica específica.
6. A sentença de pronúncia pode se basear em provas cautelares e não repetíveis, que possuem 
eficácia probatória sem necessidade de confirmação no curso da ação penal, conforme art. 155 
do CPP.
7. No caso, a sentença de pronúncia fundamentou-se em provas da materialidade e indícios de 
autoria, incluindo laudo pericial e depoimentos em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A quebra da cadeia de custódia não configura nulidade processual, mas 
afeta a eficácia da prova, devendo ser comprovada a adulteração para invalidá-la. 2. Provas 
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cautelares e não repetíveis possuem eficácia probatória sem necessidade de confirmação no curso 
da ação penal, conforme art. 155 do CPP.".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 665948, Rel. Min. Olindo Menezes, Sexta 
Turma, j. 24.08.2021; STJ, AgRg no RHC 175637, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, j. 
15.04.2024; STJ, HC 712927, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, j. 29.03.2022.
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

 
 
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 
 

 

                                  Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WILBERSON DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO COSME POTYGUACU VIANA - SE006192
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. QUEBRA DE CADEIA DE 
CUSTÓDIA. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. PROVAS CAUTELARES E NÃO 
REPETÍVEIS. TESTEMUNHOS EM JUÍZO. SUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 
no qual se alegava que a sentença de pronúncia estaria baseada exclusivamente em elementos 
informativos colhidos na fase inquisitiva, em violação ao art. 155 do Código de Processo Penal.

2. A parte agravante sustenta que houve quebra de cadeia de custódia e que os elementos que 
embasam a pronúncia teriam sido produzidos exclusivamente na fase inquisitiva.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a sentença de pronúncia se encontra baseada 
exclusivamente em elementos informativos colhidos durante o inquérito policial e, também, se a 
quebra da cadeia de custódia teria o condão de infirmar a validade da decisão que encerrou a 
primeira fase do procedimento escalonado do júri.

III. Razões de decidir

4. A quebra da cadeia de custódia não configura nulidade processual, mas está relacionada à 
eficácia da prova. A defesa não comprovou adulteração da prova ou intercorrências no seu iter.

5. O relatório de investigação produzido por policiais civis é válido, pois se trata de documento 
descritivo que não requer expertise técnica específica.

6. A sentença de pronúncia pode se basear em provas cautelares e não repetíveis, que possuem 
eficácia probatória sem necessidade de confirmação no curso da ação penal, conforme art. 155 
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do CPP.

7. No caso, a sentença de pronúncia fundamentou-se em provas da materialidade e indícios de 
autoria, incluindo laudo pericial e depoimentos em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A quebra da cadeia de custódia não configura nulidade processual, mas 
afeta a eficácia da prova, devendo ser comprovada a adulteração para invalidá-la. 2. Provas 
cautelares e não repetíveis possuem eficácia probatória sem necessidade de confirmação no curso 
da ação penal, conforme art. 155 do CPP.".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 665948, Rel. Min. Olindo Menezes, Sexta 
Turma, j. 24.08.2021; STJ, AgRg no RHC 175637, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, j. 
15.04.2024; STJ, HC 712927, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, j. 29.03.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILBERSON DO NASCIMENTO

 contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 179-182).

A parte agravante aduz, em síntese, quebra da cadeia de custódia da prova e que a 

sentença de pronúncia estaria lastreada exclusivamente em elementos informativos colhidos na 

fase inquisitiva, em manifesta violação ao art. 155 do Código de Processo Penal.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para despronunciar o 

agravante.

É o relatório.

 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, a quebra de cadeia de 

custódia não configura exatamente nulidade processual, mas está relacionada à eficácia da prova 

e, nesse sentido, a defesa não comprovou nenhuma circunstância capaz de sugerir a adulteração 
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da prova ou intercorrências no seu iter, limitando-se a questionar que o relatório de investigação 

teria sido produzido por policiais civis, e não por peritos oficiais. Tal circunstância, no entanto, 

não tem o condão de inquinar a validade da prova, sobretudo por se tratar de documento 

essencialmente descritivo do conteúdo identificado no aparelho apreendido, sem demandar, 

portanto, expertise técnica ou conhecimento científico próprio de determinada área.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO. QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. 1. O instituto da quebra da cadeia de custódia refere-se à 
idoneidade do caminho que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo 
magistrado, e, uma vez ocorrida qualquer interferência durante o trâmite processual, 
esta pode resultar na sua imprestabilidade. 2. Não se trata, portanto, de nulidade 
processual, senão de uma questão relacionada à eficácia da prova, a ser vista em cada 
caso. Não é o que se tem no caso dos autos, em que não houve comprovação por 
parte da defesa acerca de qualquer adulteração no iter probatório. 3. Agravo 
regimental improvido. (STJ - AgRg no HC: 665948 MS 2021/0143812-4, Relator: 
Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), Data de Julgamento: 24/08/2021, T6 - SEXTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 30/08/2021, grifou-se)"

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. NULIDADE POR QUEBRA DE CADEIA 
DE CUSTÓDIA. NÃO COMPROVAÇÃO E AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DE PREJUÍZO. SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PERDA DO OBJETO. 1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a quebra de 
cadeia de custódia não configura exatamente nulidade processual, mas está 
relacionada à eficácia da prova e, nesse sentido, a defesa não comprovou nenhuma 
circunstância capaz de sugerir a adulteração da prova ou intercorrências no seu iter, 
mesmo prejuízo decorrente de eventual ocorrência da falha na prova. 2. Nesse sentido 
foi a conclusão da Corte, ao asseverar que "não foi produzido qualquer indício apto a 
afastar a presunção de identidade, idoneidade e inviolabilidade dos bens coletados, 
periciados e restituídos, nem o contexto da apreensão é tal que permita inferir ser alta 
a probabilidade dos vestígios serem misturados a outros similares". 3. Considerando 
o julgamento do mérito na origem, diante da superveniência da sentença, fica 
prejudicado o pleito de trancamento da ação penal. Precedentes. 4. Agravo regimental 
improvido. (STJ - AgRg no RHC: 175637 RJ 2023/0016526-2, Relator: Ministro 
JESUÍNO RISSATO DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT, Data de 
Julgamento: 15/04/2024, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
18/04/2024, grifou-se)"

Ademais, no relatório da polícia judiciária constou expressamente que "os elementos 
e dados ora identificados encontra(m)-se preservado(s) no(s) dispositivo(s), podendo ser objeto 
de análise posterior para fins de contraprova, a critério do juízo processante" (e-STJ, fl. 50).

No que tange à nulidade da sentença de pronúncia por, em tese, encontrar-se 
lastreada somente em elementos produzidos na fase inquisitiva, melhor sorte não assiste ao 
agravante.

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que as provas 
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cautelares e não repetíveis são revestidas de eficácia probatória sem a necessidade de serem 
confirmadas no curso da ação penal, por se sujeitarem ao contraditório diferido. Confira-se:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. MATÉRIA PROCESSUAL PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA E PROVAS DA 
MATERIALIDADE. DECLARAÇÕES DAS VÍTIMAS. PROVA PERICIAL E DE 
IMAGENS IRREPETÍVEIS. ART. 155 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem de ofício. II - A 
fase de pronúncia comporta juízo de admissibilidade da acusação, para o qual devem 
concorrer a prova da existência do fato (materialidade) e os indícios acerca da autoria 
ou participação do agente, consoante dispõe o art. 413 do Código de Processo 
Penal.Constitui a pronúncia, portanto, juízo fundado de suspeita. III - In casu, a 
pronúncia encontra-se fundamentada em provas judicializadas da materialidade. 
Sobre a autoria especificamente, a pronúncia se fundou, embora a prova oral não 
tenha sido confirmada em juízo nos mesmos termos da sede inquisitorial (por suposto 
medo das duas vítimas), em prova tida como irrepetível, qual seja, o laudo pericial e 
as imagens das câmeras, que segundo o eg. Tribunal de origem, são nítidas. Isso é 
plenamente possível, de acordo com o art. 155, caput, in fine, do CPP: "Art. 155. O 
juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório 
judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não 
repetíveis e antecipadas". IV - Assim, eventuais contradições nos depoimentos 
colhidos em sede policial e judicial devem ser avaliadas pelo juízo natural da causa, 
de quem não se pode subtrair a soberania insculpida na Constituição Federal. V - 
Havendo, pois, provas da materialidade e indícios suficientes de autoria, a pronúncia 
é medida que se impõe, sendo que, para desconstituir os elementos de convicção 
utilizados pela eg. Corte estadual, seria necessário o amplo cotejo do quadro fático-
probatório, procedimento vedado na via eleita.Habeas corpus não conhecido. (STJ - 
HC: 712927 RS 2021/0398563-5, Relator: JESUÍNO RISSATO, Data de 
Julgamento: 29/03/2022, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
04/04/2022, grifou-se)"

No caso dos autos, a sentença de pronúncia trouxe fundamentação clara e suficiente 
quanto à prova da materialidade e indícios de autoria, apoiando-se no laudo de perícia em local 
de morte violenta, no relatório de análise da polícia judiciária e no depoimento, em juízo, das 
testemunhas arroladas, em especial dos policiais civis responsáveis pelo exame do aparelho de 
celular apreendido, os quais relataram, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, aquilo que 
apreenderam empiricamente ao acessar os dados constantes do smartphone localizado na cela do 
agravante.

Logo, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade na hipótese.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 924.130 / SE
Número Registro: 2024/022847-40 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00011707820218250008 00011865120248250000 11707820218250008 11865120248250000 196242020
202190000645

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Belo. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO COSME POTYGUACU VIANA
ADVOGADO : MARCELO COSME POTYGUACU VIANA - SE006192
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : WILBERSON DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : HOMICÍDIO QUALIFICADOCRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO 
QUALIFICADODIREITO PENAL - HOMICÍDIO QUALIFICADOCRIMES CONTRA A 
VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILBERSON DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO COSME POTYGUACU VIANA - SE006192
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02
/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro
Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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